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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FESSERGS. IMPUGNAÇÃO DE PARTE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DA LEI ESTADUAL N.º 12.395, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005, E, POR ARRASTAMENTO, DE PARTE DO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 5º DO DECRETO ESTADUAL N.º 47.420, DE 20 DE AGOSTO DE 2010. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. REPRESENTAÇÃO PARITÁRIA DOS SEGURADOS. 

1. Preliminar de indeferimento da inicial que se confunde com o mérito da pretensão inicial e, como tal, deve ser analisada. 

2. A parte autora entende que a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública não seria entidade representante dos segurados. Por consequência disso, o artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, não poderia autorizar essa entidade a indicar representantes para o Conselho Deliberativo do órgão previdenciário, sob pena de violação do texto constitucional. Contudo, é a própria Constituição Estadual que, em seu artigo 41, parágrafo 1º, submete a matéria impugnada ao regramento por meio de lei. E pelos termos legais, ao contrário do alegado, a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública tem como finalidade estatutária a defesa dos segurados da autarquia previdenciária estadual. Logo, não há violação do texto constitucional.

3. Além disso, a ofensa reflexa ao texto constitucional não desafia controle concentrado de constitucionalidade. Eventual antinomia entre leis infraconstitucionais não comporta controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes jurisprudenciais. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
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	FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUB NO ESTADO DO RS - FESSERGS 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar (IMPEDIDA), Ney Wiedemann Neto, Lúcia de Fátima Cerveira, Laura Louzada Jaccottet, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Jayme Weingartner Neto, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 07 de agosto de 2017.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Ação direta de inconstitucionalidade proposta pela FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUBLICOS NO ESTADO DO RS – FESSERGS, contra o GOVERNADOR DO ESTADO e contra o PRESIDENTE DA MESA DA ASSÉMBLEA LEGISLATIVA DO ESTADO.

A parte autora alegou inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395, de 15 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a composição do Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPERGS, e, por arrastamento, de parte do parágrafo primeiro do artigo 5º do Decreto Estadual n.º 47.420, de 20 de agosto de 2010, por afronta aos artigos 19, caput, e 41, parágrafo 1º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, incisos XXI e LXX, alínea “b”, 8º, 37, caput e inciso VI, da Constituição Federal.

A autora alegou que o parágrafo único do artigo 41 da Constituição Estadual estabelece que a direção de órgão ou entidade de previdência e de assistência social - no caso, o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - deve ser composta paritariamente entre representantes dos segurados e do Estado. Aduziu que o parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005 é inconstitucional, pois, ao disciplinar o Conselho Deliberativo da autarquia estadual, definiu que os representantes dos segurados serão indicados, paritariamente, pelas entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, dentre outras
. Sustentou que essa entidade não tem prerrogativa de representar os segurados, o que é feito pelos sindicatos, na forma dos artigos 8º e 37, inciso VI, da Carta Republicana, do artigo 1º, inciso II, do Decreto Federal n.º 7.944/2013 (Convenção n.º 151 da Organização Internacional do Trabalho) e dos artigos 511, 512, 513, alínea “a”, 533 e 534 da Consolidação das Leis do Trabalho. Referiu algumas diferenças entre associações e entidades sindicais, dizendo que aquelas apresentam viés cultural e recreativo, enquanto essas constituem representação política de uma categoria profissional. Disse que a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública é de uma associação constituída por associações e sindicatos de servidores públicos e trata de assuntos inerentes à previdência social e pública, não sendo representante direta dos servidores públicos estaduais e, por consequência, não possui representatividade para figurar como substituto dos segurados no Conselho Deliberativo do IPERGS. Pediu liminarmente a supressão das expressões impugnadas e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais (fls. 04/36 e documentos das fls. 37/103).
A liminar foi indeferida (fls. 107/114).

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações. Sustentou a regularidade do processo legislativo que resultou na edição da legislação impugnada. Defendeu a ausência de vício de inconstitucionalidade, diante da inexistência de parâmetro estadual de controle abstrato de constitucionalidade, da não ofensa ao artigo 41, parágrafo 1º, da Constituição Estadual, bem como ao princípio da legalidade, pois o próprio dispositivo reservou à lei a composição do Conselho Deliberativo do IPERGS. Ao final, pediu a improcedência da demanda (fls. 132/145). Acostou documentos (fls. 146/147).

O Senhor Governador do Estado, por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado, prestou as informações solicitadas. Alegou, preliminarmente, ausência de confronto direto entre o dispositivo impugnado e o texto da Constituição Estadual. Aduziu ser vedado o controle de constitucionalidade reflexo, no qual o parâmetro que se alega diretamente violado é composto por diplomas normativos infraconstitucionais. No mérito, afirmou a constitucionalidade e a legalidade da expressão impugnada, por estar em conformidade com a Constituição estadual e com a Constituição Federal. Pediu o indeferimento da inicial ou a improcedência (fls. 163/173).

O Procurador-Geral do Estado reprisou a argumentação do Chefe do Poder Executivo Estadual (fls. 150/160).

O Ministério Público manifestou-se pela improcedência da demanda.
Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

PRELIMINAR

A preliminar arguida pelo Governador do Estado confunde-se com o mérito da presente demanda e, como tal será analisado adiante.

MÉRITO.

Ao receber a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, proferi a seguinte decisão de fls. 107/114, que ora adoto como razões para julgar improcedente o pedido inicial, com os acréscimos vindos no parecer do Ministério Público, transcritos logo após.

[...]. Convém iniciar trazendo o texto do artigo 41, § 1º, da Constituição Estadual, o artigo que foi alegadamente violado pela lei aqui atacada.

O referido dispositivo legal tem a seguinte redação:

Art. 41. O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição, na forma da lei previdenciária própria. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)

§ 1.º A direção do órgão ou entidade a que se refere o “caput” será composta paritariamente por representantes dos segurados e do Estado, na forma da lei a que se refere este artigo.

Já o artigo cuja constitucionalidade é aqui debatida tem a seguinte redação:

Art. 5º - O Conselho Deliberativo, conforme dispõe o § 1º do art. 41 da Constituição Estadual, integrado por 12 (doze) conselheiros, escolhidos dentre servidores civis e militares, estáveis ou pensionistas, segurados do RPPS/RS e do IPESAÚDE, com reputação ilibada e idoneidade moral, que não tenham sofrido condenação criminal transitada em julgado ou penalidade funcional, devidamente apurada em processo administrativo disciplinar, será composto da seguinte forma:

I - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelo Estado; e

II - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelos segurados.

Parágrafo único - Os representantes do Estado serão indicados pelo Governador, em composição com os demais Poderes, e os representantes dos segurados, paritariamente, pelas entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, pela Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPERS/Sindicato -, nos termos da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (grifei)

Vale dizer, desde logo, que a alegação de inconstitucionalidade trazida na presente demanda, diz respeito, única e exclusivamente, ao que consta no parágrafo único, no trecho acima grifado, e que se refere à União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública.

A parte autora entende que a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública não seria entidade representante dos segurados; e por isso entende que a lei, ao elencá-la dentre as entidades que indicarão representantes para o Conselho Deliberativo do órgão previdenciário estadual, teria violado a Constituição do Estado e o princípio da legalidade.

Em princípio, não vejo verossimilhança na alegação.

Com efeito, em seu art. 41 e respectivo parágrafo primeiro, a Constituição do Estado determina que a Direção do órgão ou entidade previdenciária do Estado será composta paritariamente entre representantes dos segurados e do Estado, mas encerra afirmando que isso se dará “na forma da lei a que se refere este artigo”.

Ou seja, ao menos em princípio, é a própria Constituição do Estado quem autoriza a lei ordinária a nomear quem são as entidades e/ou instituições que representam o segurado, e que portanto podem participar do processo de indicação dos membros do Conselho Deliberativo do órgão previdenciário estadual.

De outra banda, conforme seu próprio Estatuto, a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública tem as seguintes finalidades:

Artigo 5º - São objetivos e finalidades da UNIÃO GAÚCHA:

I – atuar em defesa da manutenção e efetividade de um sistema de previdência social de natureza pública, e nesta ação:

a) promover o debate da questão previdenciária e de saúde através da realização de congressos, seminários, painéis, etc.;

b) propor ações às autoridades públicas responsáveis dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e demais órgãos autônomos.

II – lutar pelo aperfeiçoamento do serviço público em todos os níveis, sua valorização e dos próprios servidores e agentes públicos;

III - coordenar a definição da política, da estratégia, dos planos e dos objetivos das organizações de servidores públicos no Estado do Rio Grande do Sul que, pela coincidência de pontos de vista, se disponham a uma ação integrada e unitária;

IV - prestar serviços ao movimento sindical e associativo, desde que vinculados aos interesses dos servidores públicos estaduais no Estado do Rio Grande do Sul;

V - elaborar um projeto estadual que atenda às expectativas dos servidores e que se fundamente nos princípios de solidariedade, justiça social, dignidade da pessoa humana, liberdade e cidadania;

VI - organizar e colaborar com a formação, assistência organizacional e técnica, publicações e, em geral, de todos os serviços considerados necessários e úteis ao universo sindical e associativo dos servidores como um todo;

VII - representar, quando solicitada, os interesses das Entidades filiadas junto a organismos públicos e privados, estadual, nacional e internacional;

VIII - participar de movimentos e relacionar-se com outras organizações do movimento sindical e associativo de servidores pertencentes ao sistema sindical e associativo confederativo, visando ao desenvolvimento de uma ação unitária em benefício do servidor, na melhoria de sua qualidade de vida e de suas condições de trabalho;

IX - participar das lutas e ações de todos os servidores respeitando sempre as instâncias do universo sindical e associativo, visando à manutenção no país de um regime de respeito à dignidade humana, à justiça social e à cidadania;

X - desenvolver cursos, programas e iniciativas diversas que visem à educação, à formação, à qualificação e ao aperfeiçoamento profissional dos Servidores Públicos;

XI - desenvolver cursos, programas e outras iniciativas que visem ao aperfeiçoamento, à melhoria da qualidade e ao aumento da produtividade nas administrações públicas, empresas públicas, autarquias e fundações;

XII - desenvolver, em geral, cursos de formação, educação, qualificação e aperfeiçoamento dos servidores.

Não parece haver dúvida, nesse contexto, que é finalidade específica da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública atuar em defesa do segurado, na manutenção de uma Previdência Social Pública.

Por isso, ao menos em princípio, não há como negar ou afastar o reconhecimento de que a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, é uma entidade que defende e representa os segurados.

Por fim, no que diz respeito à alegação da parte autora acerca das distinções entre sindicatos e associações, e no que se refere à alegação de que as associações não teriam representatividade para representar seus membros, convém trazer a lição de JOSÉ AFONSO DA SILVA (In “Curso de Direito Constitucional Positivo”, São Paulo: Malheiros, 1995, p. 300), lição trazida pela própria parte autora em sua petição inicial.

Diz o mestre:

Já a associação profissional não sindical se limita a fins de estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos e profissionais de seus associados. (grifei)

Parece inafastável, nesse contexto, que a associação pode e deve atuar na defesa dos interesses econômicos e profissionais de seus associados.

Por todas essas razões, em princípio, não se vê nenhuma inconstitucionalidade ou afronta, seja ao art. 41, §º, da Constituição Estadual, ou ao princípio da legalidade, na inclusão da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública no rol das entidades previstas no parágrafo único do art. 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005.

Via de consequência, considerando que a redação do artigo 5º, § 1º, do Decreto n.º 47.420/2010, praticamente apenas repete a redação da lei aqui atacada, também não se verifica, ao menos em princípio, a alegada inconstitucionalidade por arrastamento, em sua redação. [...].

No mesmo sentido foi o entendimento do Ministério Público (fls. 178/195), a saber:

[...]. 

3. No mérito, o pleito vertido na petição inaugural não merece acolhida. Registre-se que a expressão vergastada – União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública -, inserida no parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, está redigida nos seguintes termos
:

LEI Nº 12.395, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005. (publicada no DOE nº 238, de 16 de dezembro de 2005) Reestrutura o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - e dá outras providências.
(...)

Seção I

Do Conselho Deliberativo

Art. 5º - O Conselho Deliberativo, conforme dispõe o § 1º do art. 41 da Constituição Estadual, integrado por 12 (doze) conselheiros, escolhidos dentre servidores civis e militares, estáveis ou pensionistas, segurados do RPPS/RS e do IPESAÚDE, com reputação ilibada e idoneidade moral, que não tenham sofrido condenação criminal transitada em julgado ou penalidade funcional, devidamente apurada em processo administrativo-disciplinar, será composto da seguinte forma:

I - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelo Estado; e

II - 6 (seis) membros efetivos, e seus respectivos suplentes, pelos segurados.

Parágrafo único - Os representantes do Estado serão indicados pelo Governador, em composição com os demais Poderes, e os representantes dos segurados, paritariamente, pelas entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública, pela Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPERS/Sindicato -, nos termos da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

A seu turno, o dispositivo constitucional supostamente maculado assim estatui:
Art. 41. O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição, na forma da lei previdenciária própria. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97).

§ 1.º A direção do órgão ou entidade a que se refere o “caput” será composta paritariamente por representantes dos segurados e do Estado, na forma da lei a que se refere este artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97).

Não lhe assiste razão. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, inexiste mácula material de inconstitucionalidade a ser sanada, na medida em que o próprio comando constitucional tido como violado emprega a expressão na forma da lei, relegando à legislação ordinária a regulamentação acerca da conformação da representação paritária da direção do órgão. Verifica-se, portanto, que o artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, ao especificar que a representatividade dos segurados dar-se-á, paritariamente, por representantes da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública – expressão atacada -, da Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e do Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul - CPERS está em absoluta consonância com o texto constitucional gaúcho, pois assegura igualdade na representação dos substituídos, porquanto o Conselho Deliberativo é composto por seis membros efetivos e seis suplentes, sendo que três deles serão indicados pelos representantes dos segurados antes referidos
.

Demais disso, a Constituição Estadual não refere os limites da representatividade: ao revés, a legitimação para os fins previstos no parágrafo 1º do artigo 41 da Constituição Estadual apenas requer que as entidades escolhidas sejam capazes de representar os interesses dos segurados. E a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública tem como objetivo e finalidade, dentre outros, a defesa dos segurados da autarquia previdenciária estadual, como se constata do teor do artigo 5º de seu estatuto, trazido a lume pela própria proponente
:
Artigo 5º - São objetivos e finalidades da UNIÃO GAÚCHA:
I – atuar em defesa da manutenção e efetividade de um sistema de previdência social de natureza pública, e nesta ação:

a) promover o debate da questão previdenciária e de saúde através da realização de congressos, seminários, painéis, etc.;

b) propor ações às autoridades públicas responsáveis dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e demais órgãos autônomos.
II – lutar pelo aperfeiçoamento do serviço público em todos os níveis, sua valorização e dos próprios servidores e agentes públicos;

III - coordenar a definição da política, da estratégia, dos planos e dos objetivos das organizações de servidores públicos no Estado do Rio Grande do Sul que, pela coincidência de pontos de vista, se disponham a uma ação integrada e unitária;

IV - prestar serviços ao movimento sindical e associativo, desde que vinculados aos interesses dos servidores públicos estaduais no Estado do Rio Grande do Sul;

V - elaborar um projeto estadual que atenda às expectativas dos servidores e que se fundamente nos princípios de solidariedade, justiça social, dignidade da pessoa humana, liberdade e cidadania;

VI - organizar e colaborar com a formação, assistência organizacional e técnica, publicações e, em geral, de todos os serviços considerados necessários e úteis ao universo sindical e associativo dos servidores como um todo;

VII - representar, quando solicitada, os interesses das Entidades filiadas junto a organismos públicos e privados, estadual, nacional e internacional;

VIII - participar de movimentos e relacionar-se com outras organizações do movimento sindical e associativo de servidores pertencentes ao sistema sindical e associativo confederativo, visando ao desenvolvimento de uma ação unitária em benefício do servidor, na melhoria de sua qualidade de vida e de suas condições de trabalho; IX - participar das lutas e ações de todos os servidores respeitando sempre as instâncias do universo sindical e associativo, visando à manutenção no país de um regime de

respeito à dignidade humana, à justiça social e à cidadania;

X - desenvolver cursos, programas e iniciativas diversas que visem à educação, à formação, à qualificação e ao aperfeiçoamento profissional dos Servidores Públicos;

XI - desenvolver cursos, programas e outras iniciativas que visem ao aperfeiçoamento, à melhoria da qualidade e ao aumento da produtividade nas administrações públicas, empresas públicas, autarquias e fundações;

XII - desenvolver, em geral, cursos de formação, educação, qualificação e aperfeiçoamento dos servidores;

Em idêntico sentido, bem sinalizou o Desembargador Relator, Doutor Rui Portanova, ao indeferir a liminar postulada
.

Ademais, diversamente do asseverado, a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública constitui a entidade que possui a representatividade mais abrangente, dentre as três elencadas no parágrafo único do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005, junto aos segurados do IPERGS, pois engloba em seus quadros associações, sindicatos, federações, confederações e outras entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas estaduais, nos termos do artigo 4º
 de seu estatuto, verbis:
Artigo 4º - A UNIÃO GAÚCHA, com patrimônio distinto de suas Entidades filiadas, define-se:

a) como Entidade coordenadora e aglutinadora de associações, sindicatos, federações, confederações e de outras Entidades de servidores públicos estaduais, ativos, inativos e

pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul;

b) como Entidade identificada com as lutas específicas de todos os servidores das diversas categorias profissionais no Estado do Rio Grande do Sul;

c) como Entidade estimuladora da solidariedade, da valorização e da unidade dos servidores públicos estaduais ativos, inativos e pensionistas, no Estado do Rio Grande do Sul.

De outro norte, as argumentações tecidas envolvendo a caracterização, natureza jurídica e distinção entre entidades sindicais, associações e federações encontram-se estribadas em regramento infraconstitucional, notadamente na Consolidação das Leis do Trabalho e no Código Civil. No entanto, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise da eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais: na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade. Vale dizer: a desobediência, pela normativa em relevo, dos critérios gerais fixados na legislação obreira (ou civilista) constitui antinomia que, acaso existente, se configura entre normas infraconstitucionais, no plano da legalidade, porquanto depende do cotejo da lei em testilha com as normas infraconstitucionais de referência.
Como corolário, não se viabiliza a fiscalização abstrata de constitucionalidade, justamente em função desse contraste prévio, que somente por via reflexa ou indireta ensejaria o reconhecimento da inconstitucionalidade da legislação estadual, fundada na transgressão das regras estabelecidas pelas leis nacionais. 

Ensina Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco
:

Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa arguida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não é o caso de ação direta.

A respeito do tema, ainda, a lição de Zeno Veloso
:
É pacífica a jurisprudência do STF de que, no controle abstrato, deve ocorrer uma situação de litigiosidade constitucional que reclama a existência de uma necessária relação de confronto imediato entre o ato estatal de menor positividade jurídica e o texto da Constituição Federal. A inconstitucionalidade deve decorrer, diretamente, do conteúdo normativo do ato impugnado, sendo inviável a ação se o reconhecimento da inconstitucionalidade depender do prévio exame comparativo entre a regra estatal questionada e qualquer outra espécie jurídica de natureza infraconstitucional.

Na mesma toada, o entendimento das Cortes Constitucionais pátrias, conforme se verifica pelos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DE BEM OU SERVIÇO PÚBLICO SEM AVISO PRÉVIO AO CONSUMIDOR. CONTROLE DE LEGALIDADE E NÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI RONDONIENSE N. 1.126/2002. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. 1. O poder constituinte dos Estados-membros limita-se pelos princípios da Constituição da República. Autonomia dos entes federados definida pelos princípios constitucionais. 2. Ausência de afronta às regras de competência privativa da União. 3. Lei rondoniense n. 1.126/2002 coerente com o previsto na Lei n. 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos. 4. Inviabilidade do exame de constitucionalidade da Lei rondoniense: questão posta para cotejar a Lei rondoniense n. 1.126/2002 com a Lei nacional n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Exame de legalidade que não viabiliza o controle abstrato da lei estadual por meio da ação direta. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida. (ADI 2876, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 21/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-01 PP-00030 RTJ VOL-00212- PP-00022 RT v. 99, n. 893, 2010, p. 156-161).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03- 11-2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir se sua natureza é municipal ou estadual. II - A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 3.319/2004. Precedentes. III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. IV - São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 37, II, da Constituição Federal. V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. VIII - Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992 (ADI 3.341/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 29/05/2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.146/2012. CRIAÇÃO DE VANTAGEM REMUNERATÓRIA A SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO EM RELAÇÃO À ALEGAÇÃO DE OFENSA A LEIS INFRACONSTITUCIONAIS. CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUFICIENTE. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. ARTIGO 154, X, "A" E "B", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 169, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido no que diz com as alegações de ofensas à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Geral das Eleições, uma vez que eventual ofensa da norma impugnada em relação à leis infraconstitucionais não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Municipal de Uruguaiana que prevê a incorporação de vantagem remuneratória relativa à Gratificações Especiais a servidores, o que acarreta em inevitável aumento de despesas, sem que, contudo, haja a imprescindível previsão de dotação orçamentária suficiente a cobri-las. Ofensa ao disposto no artigo 154, X, "a" e "b", da Constituição Estadual e no artigo 169, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade verificada. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA PARCIAL DO PEDIDO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, NA PARTE EM QUE CONHECIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061590360, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 23/03/2015).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. CONFLITO COM NORMA INFRACONSTITUCIONAL. Questionado dispositivo da Lei Municipal nº 4325, de 18 de novembro de 2015, diante da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é admissível a via do controle de constitucionalidade, impondo-se o indeferimento da inicial. INÉPCIA DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067882290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 07/01/2016).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00) E CÓDIGO FLORESTAL ESTADUAL (LEI 9.519/1992). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014).

Em arremate, na mesma linha de argumentação antes esboçada, a igualmente invocada violação ao princípio da legalidade depende do cotejo da lei estadual em testilha com as normas infraconstitucionais aludidas na peça vestibular, o que, consoante sublinhado, unicamente resulta em ofensa indireta ou reflexa às normas constitucionais.

De resto, não se pode perder de vista que a normativa em questão encontra-se em vigor desde 2005, não tendo sido objeto de qualquer questionamento anterior, o que é mais um elemento de convicção em prol de sua assertividade social, fim último de toda regra jurídica. Especialmente levando em linha de conta o princípio da presunção da constitucionalidade das leis, na acepção prelecionada por Luís Roberto Barroso
:
(...) o princípio da presunção de constitucionalidade dos atos do Poder Público, notadamente das leis, é uma decorrência do princípio geral da separação dos Poderes e funciona como fator de autolimitação da atividade do Judiciário, que, em reverência à atuação dos demais Poderes, somente deve invalidar-lhes os atos diante de casos de inconstitucionalidade flagrante e incontestável.

[...].

Nesse contexto, é de rigor, a improcedência da demanda.

ANTE O EXPOSTO, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

DES. CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL - Eminentes colegas, acredito necessário apenas uma delimitação a respeito da discussão.

A questão, como bem elucidada pelo ilustre Relator, diz respeito à constitucionalidade da definição da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública como representativa dos segurados do IPERGS, no âmbito do Conselho Deliberativo da referida autarquia estadual, na forma imposta no art. 41, §1º, da CF/88, que exige, na direção do órgão ou entidade mantido pelos Estados para fins de assistência à saúde e previdência, composição paritária de representantes do Estado e dos Segurados.

Pois bem, não tenho dúvidas acerca do aspecto material da representação da associação em questão (União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública) quanto aos segurados do Regime Próprio de Previdência Social/RS (RPPS) e IPESAÚDE, na forma do art. 5º do Estatuto da Associação.

O que me parece prudente de delimitação é o fato de que o conflito entre normas infraconstitucionais nem sempre desvela a impropriedade da via concentrada do controle de constitucionalidade.

Isto porque casos há em que o cotejo das legislações infraconstitucionais é necessário para verificação de transbordo de competência de um dos entes federal (a regra de competência é o parâmetro de avaliação à constitucionalidade), ou seja, a comparação das legislações infraconstitucionais não é sinônimo de ofensa reflexa à constituição, devendo-se delimitar o parâmetro da (in)validade que se está a dirimir
.

No caso, efetivamente está-se diante de situação em que a autora busca a inconstitucionalidade de lei estadual utilizando como parâmetro leis nacionais, como o Código Civil e a Consolidação das Leis do Trabalho.

Não busca a autora explicitar o transbordo de uma determinada regra de competência que culmina na declaração de validade de lei local em detrimento de lei federal, mas sim intenta delimitar restrição material à definição da representatividade exigida no texto constitucional.

Friso, não discute a autora o fato de, por exemplo, existir competência legislativa concorrente na definição do que seja o órgão ou a entidade representativos a que alude o art. 41, §1º, da CF, para delimitar que o estado federado tenha que observar norma geral fixada em lei nacional na edição da lei local. Antes pelo contrário, visa a autora à declaração de inconstitucionalidade com parâmetro no Código Civil e a Consolidação das Leis do Trabalho.

Cabe ainda reafirmar o quanto sustentado pelo eminente Relator quanto à indicação expressa do artigo 41, caput, da CF/88 à lei previdenciária própria, isto é, do âmbito do respectivo RPPS dos entes.
Dessa, forma, pontuando a circunstância do parâmetro de aferição da validade da norma contestada e convergindo com o entendimento do preclaro Relator quanto à representatividade da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social Pública em relação aos segurados do RPPS/RS e IPESAÚDE, entendo que a improcedência da ação é imperativo categórico que se impõe.

ISSO POSTO, julgo improcedente a Ação Declaratória de Inconstitucionalidade.

É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072908973: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Federação Sindical dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul.


� Fls. 23/25 e 72/78.


� Seis representantes, em paridade com os representantes do Estado, na dicção dos incisos I e II do artigo 5º da Lei Estadual n.º 12.395/2005.


� Fls. 19/20.


� Fls. 107/114.


� Fl. 18.


� Curso de Direito Constitucional, 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1131.





� Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2000. p. 115.


� Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. 7ª ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 193.


� A sistemática da definição do âmbito de conflitos que tais, se de legalidade (lei local VS lei federal) ou de constitucionalidade (ultrapassar um limite de competência, cuja definição é derivada diretamente da constituição), foi inclusive alterada pela Emenda Constitucional 45/04, que remodelou a via recursal dos reclamos excepcionais sobre o tema do Superior Tribunal de Justiça para o do Supremo Tribunal Federal (artigo 102, inciso III, alínea “d”, da Constituição Federal ), como esclarece o Ministro Gilmar Ferreira Mendes: “O constituinte de 1988 entendeu que a referência à lei – lei estadual contestada em face de lei federal – obrigava a transferência dessa matéria para o âmbito da competência recursal do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que o problema envolveria simples questão legal , não mais submetida, no novo modelo, à jurisdição do Supremo Tribunal Federal. Raciocínio semelhante foi  desenvolvido em relação à representação de intervenção, no caso de recursa à aplicação de direito federal (art. 36, IV).


Um exame mais detido do tema certamente teria demonstrado que essas controvérsias são, em verdade, típicas controvérsias constitucionais, porque envolvem discussão sobre validade de lei local em face da lei federal, contemplando, na sua essência, discurso sobre competência legislativa dos entes políticos.


Já o clássico João Barbalho assinalava que o recurso extraordinário, nesse caso, destinava-se “a corrigir as exorbitâncias e usurpações da autoridade estadual legislativa ou executiva”, defendendo a federal, “ que de outra sorte ficaria anulada, perdendo a supremacia que lhe cabe quanto assuntos de sua competência” (Constituição Federal brasileira, comentários, 1902, p.246).


(...)


Criticando a inserção da alínea b do art. 105, III, da nova Constituição, entre os casos de recurso especial, observou o Ministro Moreira Alves:


“(...) as questões da validade de lei ou de ato normativo do governo local em face de lei federal não são questões de natureza legal, mas sim constitucional, pois se resolvem pelo exame de existência ou não de invasão de competência da União ou, se for o caso, do Estado. Hipóteses que deveriam, portanto, dar margem, não a recurso especial, mas a recurso extraordinário, pela sistemática adotada para a divisão de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. Esse equívoco (...) provavelmente se originou da circunstância de que a questão de lei ou de ato normativo municipal ou estadual contestado em face de lei federal aparentemente (ou melhor, literalmente) circunscreveria ao campo da legislação não constitucional. Mas graças a ele criaram-se, em verdade, para a mesma questão constitucional, quatro graus de jurisdiçãi sucessivos: dois ordinários (o do juiz singular e do tribunal local ou regional) e dois extraordinários (o do Superior Tribunal de Justiça para julgar o recurso especial que necessariamente terá de ser interposto, pois ainda não se trata de decisão de única ou última instância a admitir recurso extraordinário; e o do Supremo Tribunal Federal ao apreciar o recurso extraordinário contra o decidido, a propósito, no recurso especial, certo como é que se trata de matéria constitucional, sobre a qual cabe à Corte Suprema a palavra final)” (O Supremo Tribunal em face da nova Constituição. In: Arquivos do Ministério da Justiça, n. 173, p.35 (40).


Também no AI 132.175, explicitou o Ministro Alves Moreira essa orientação, enfatizando que não há, entre leis federais e estadual, nesse terreno, quando se julga a validade desta contestada em face daquela, vício de legalidade, mas sim vício de inconstitucionalidade. O confronto entre essas leis se faz para verificar se houve, ou não, invasão de competência por parte da lei local, e não para verificar se a lei estadual violou a lei federal (Decisão de 18-9-18989).” - MENDES, Gilmar Ferreia. Controle Abstrato de Constitucionalidade : ADI, ADC e ADO : comentário à Lei 9.868/99 – São Paulo : Saraiva, 2012 0 (Série EDB). p. 204 – 205.
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